
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.645 - PI (2017/0072702-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : GIVALDO DE SOUSA DE CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. TESE NÃO 
SUSCITADA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NÃO 
AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA, QUANTIDADE E 
VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO. ENCERRADA A INSTRUÇÃO. 
SÚMULA N. 52/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca 
negativa da autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, 
incompatível com a via estreita do recurso ordinário em habeas corpus. 
Ademais, a tese não foi suscitada perante o Tribunal de origem. Assim, 
inviável o exame direto da matéria por esta Corte Superior, sob pena de 
incidir em indevida supressão de instância. 

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciada pela variedade, quantidade de droga 
apreendida, bem como pela natureza altamente deletéria de um dos 
estupefacientes apreendidos – 30,74 gramas de maconha, separados em 
43 porções, e 7,99 gramas de cocaína, divididos em 24 invólucros 
plásticos –, o que, somado à forma de acondicionamento das drogas – 
em porções individuais prontas para revenda –, bem como ao fato de o 
réu responder a outros processos criminais, demonstram a necessidade 
da custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. Com o encerramento da instrução criminal, restam 
superadas as alegações de constrangimento por excesso de prazo, nos 
termos do enunciado n. 52 da Súmula do STJ.

Recurso ordinário conhecido em parte e, nessa extensão, 
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desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.645 - PI (2017/0072702-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : GIVALDO DE SOUSA DE CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido de liminar, interposto 

por GIVALDO DE SOUSA DE CRUZ contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

do Piauí, no julgamento do HC n. 2016.0001.001447-0. 

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 26/1/16, 

tendo sido denunciado pela suposta prática dos delitos descritos no art. 33 e art. 35 da 

Lei n. 11.343/06. A referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem que denegou a ordem, nos termos da seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PRESERVAÇÃO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONCRETA PERICULOSIDADE SOCIAL. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS. 
IRRELEVÂNCIA. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

1 - A decisão não carece de fundamentação concreta, uma 
vez que o magistrado fez referência expressa às circunstâncias da prisão 
da paciente, apontando a sua concreta periculosidade social, tendo em 
vista o modus operandi, a natureza e a quantidade das drogas 
apreendidas.

2 - Foram apreendidos com a paciente 43 (quarenta e três) 
invólucros de maconha e 24 (vinte e quatro) invólucros de cocaína, sob a 
forma de crack, substância que tem notório e acentuado poder destrutivo 
na vida das vítimas e dos seus familiares, sobretudo tendo em vista seu 
altíssimo grau de dependência.

3 - A significativa quantidade de tal droga - crack, bem 
como a presença de maconha, e a forma de acondicionamento de 
ambas, justificam as conclusões do magistrado de que a droga não se 
destinaria a consumo próprio, mas sim a uma traficância relativamente 
organizada, habitual e extremamente agressiva, a reforçar a imposição da 
segregação cautelar, para salvaguardar a ordem pública.

4 - São inaplicáveis as medidas cautelares alternativas à 
prisão preventiva, previstas no art. 319 do CPP, quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública. No caso, as circunstâncias dos 
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autos revelam que as referidas medidas cautelares não constituem 
instrumentos eficazes para proteger a ordem pública da atuação da 
paciente.

5 - As condições pessoais do paciente, isoladamente, não 
obstam a segregação cautelar, notadamente quando presentes as 
circunstâncias impositivas dos arts. 312 e 313 do Código de Processo 
Penal, como ocorre na hipótese.

6 - Habeas corpus conhecido e denegado, acordes com o 
parecer ministerial (fl. 65).

Daí o presente recurso, no qual sustenta, em suma, a carência de 

fundamento do decreto cautelar, o qual teria sido baseado apenas na gravidade abstrata 

do delito, sem que estivesse presente qualquer requisito do art. 312 do CPP, não tendo, 

inclusive, sido demonstrados os indícios de autoria e materialidade delitiva.

Aduz estar configurado o excesso de prazo na formação da culpa, eis que 

o recorrente estaria preso há mais de 385 dias, sem que a defesa tenha dado causa à 

demora.

Pleiteia, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, com a 

expedição de alvará de soltura em favor do recorrente. 

Indeferida a liminar (fls. 139/141), informações prestadas (fls. 149/201) o 

Ministério Público Federal opinou pela prejudicialidade do recurso diante da 

superveniência de sentença condenatória.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.645 - PI (2017/0072702-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se com o presente recurso a revogação da 

prisão preventiva do recorrente.

Inicialmente, cumpre ressaltar que em 13/2/2017 foi prolatada sentença 

condenando o recorrente às penas de 6 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial 

fechado, e pagamento de 650 dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 33 da 

Lei n. 11.343/2006, ocasião em que lhe foi negado recurso em liberdade, mantendo-se 

sua custódia preventiva (fls. 115/128).

Todavia, extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos ao 

decreto prisional, limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia cautelar pelos 

mesmos fundamentos que ensejaram a decretação da prisão cautelar do recorrente. 

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o recurso ordinário em habeas corpus em 

que se busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao 

decreto prisional primitivo. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
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agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, passo a analisar a insurgência.

Conforme relatado, busca-se na presente impetração o reconhecimento 

da ausência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva acerca da conduta 

que foi imputada ao recorrente, bem como a revogação da preventiva.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante 

em preventiva sob os seguintes fundamentos:

Os requisitos para a decretação da prisão preventiva estão 
estabelecidos no art. 312 do CPP, o qual assevera que a prisão 
preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria.

In casu, verifico evidenciados os pressupostos da prisão 
cautelar do autuada, os quais mitigam o principio da presunção de 
inocência inserto na Carta Magna, ante os indícios de autoria e prova da 
materialidade colacionadas pela autoridade policial.

[...]
Assim vê-se que o crime praticado pelos flagranteados é 

punido com pena privativa de liberdade abstrata superior a 04 (quatro) 
anos, já preenchendo o requisito exigido pelo art. 313, I do CPP, o qual 
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admite a decretação da prisão preventiva no presente caso.
Ademais, está presente, no caso dos autos, o 

preenchimento do requisito referente à garantia da ordem pública como 
uma das condições que autorizam a custodia causar dos indiciados. Além 
de ser o crime de tráfico de alto grau de periculosidade e de revelar risco 
a saúde pública, sendo imperiosa a imposição da garantia da ordem 
pública.

A gravidade concreta da conduta imputada aos autuados 
coloca em risco a saúde pública e a paz social, bens jurídicos relevantes 
para a sociedade como um todo, ainda mais, quando se observa a 
quantidade e a natureza da droga apreendida.

A certidão de antecedentes criminais dos flagranteados, 
acostada as fls. 34/35, corrobora com o entendimento de que a custódia 
cautelar se faz da ordem pública uma vez que este já respondem a vários 
outros procedimentos criminais. O que nos faz concluir que as medidas 
cautelares diversas da prisão restaram insuficientes para conter a prática 
delitiva dos indiciados.(fl. 10)

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

Como se observa, ao contrário do que alega o impetrante, a 
decisão não carece de fundamentação concreta, uma vez que o 
magistrado fez referência expressa às circunstâncias da prisão da 
paciente, apontando a sua concreta periculosidade social, tendo em vista 
o modus operandi, a natureza e a quantidade das drogas apreendidas.

No ponto, destaco que foram apreendidos com a paciente 
43 (quarenta e três) invólucros de maconha e 24 (vinte e quatro) 
invólucros de cocaína, sob a forma de crack, substância que tem notório 
e acentuado poder destrutivo na vida das vítimas e dos seus familiares, 
sobretudo tendo em vista seu altíssimo grau de dependência.   

A significativa quantidade de tal droga - crack, bem como a 
presença de maconha, e a forma de acondicionamento de ambas, 
justificam as conclusões do magistrado de que a droga não se destinaria 
a consumo próprio, mas sim a uma traficância relativamente organizada, 
habitual e extremamente agressiva, a reforçar a imposição da 
segregação cautelar, para salvaguardar a ordem pública.

[...]
Enfim, cumpre ressaltar que o paciente, além de figurar no 

procedimento da origem (processo 0002063-32.2016.8.18.0140) ainda 
aparece em outros inquéritos e ações penais em tramitação nesta 
comarca: 0012484-76.2003.8.18.0140/1ª Vara Criminal de Teresina; 
0016671-40.2013.8.18.0140/1ª Vara do Tribunal do Júri de Teresina; 
0017485-96.2006.8.18.0140/4ª Vara Criminal de Teresina; 
0019105-46.2006.8.18.0140/4ªVara Criminal de Teresina.

Ora, consoante entendimento do STJ e do STF, a aparente 
reiteração delitiva - apta a justificar a segregação cautelar para resguardar 
a ordem pública - pode ser evidenciada pela existência de inquéritos 
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policiais, ações penais e ações socieducativas anteriores e em curso.
No ponto, entendo que a existência de tais procedimentos 

penais demonstra a periculosidade concreta do paciente, na esteira de 
posição já firmada por ambos os tribunais acima mencionados, senão 
vejamos. (fls. 68/69).

Preliminarmente, não há como conhecer da tese de negativa de autoria e 

ausência de prova da materialidade. O recurso em habeas corpus é via inapropriada 

para afastar as conclusões das instâncias ordinárias em relação à prova da 

materialidade e autoria delitiva, uma vez que tal procedimento demanda a análise 

aprofundada do contexto fático-probatório. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E QUALIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

[...]
6. Recurso improvido. (RHC 70.856/RS, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 01/08/2016)

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração do que consiste o periculum libertatis.

2. Inviável que se proceda ao revolvimento 
fático-probatório na via eleita, no intuito de se demonstrar a 
inexistência de indícios de autoria da prática delitiva, haja vista os 
estreitos limites de cognição próprios do habeas corpus, assim 
como do respectivo recurso ordinário.

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs demonstrou a periculosidade do recorrente, que foi 
detido na posse de uma granada, de uma pistola de uso restrito e de um 
rádio transmissor, cenário que, aliado ainda à posse de 184g de 
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maconha, revelam a gravidade concreta e incomum da conduta, 
notadamente em razão do tipo de armamento que tinha em seu poder, a 
indicar a prática organizada do tráfico ilícito de entorpecentes.

4. Recurso ordinário desprovido. (RHC 72.614/RJ, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
01/08/2016).

Ademais, verifico que a tese sequer foi apreciada pelo Tribunal de origem, 

o que impede a apreciação do pedido diretamente por esta Corte, sob pena de incidir 

em indesejada supressão de instância. Nesse sentido:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
QUADRILHA ARMADA. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA  DO  
RECORRENTE.  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA  PARA A PERSECUÇÃO 
CRIMINAL.  MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO MAGISTRADO 
SINGULAR. PENDÊNCIA DE   EXAME   DAS  RESPOSTAS  À  
ACUSAÇÃO  APRESENTADAS  PELOS  RÉUS. IMPOSSIBILIDADE  
DE EXAME DA MATÉRIA DIRETAMENTE PELA CORTE ESTADUAL E  
POR  ESTE  SUPERIOR  TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE.

1. A almejada absolvição sumária do recorrente ainda 
não foi alvo de análise  pelo magistrado singular, circunstância que 
impede qualquer manifestação  da  Corte  Estadual  ou  mesmo 
deste Sodalício sobre o tópico,  sob pena de incorrer na prestação 
jurisdicional em indevida supressão de instância.

2.  Ainda que assim não fosse, em sede de habeas corpus 
somente deve ser   obstada   a   ação  penal  se  restar  demonstrada,  de  
forma indubitável,    a   ocorrência   de   circunstância   extintiva   da 
punibilidade,  a  manifesta  ausência  de  indícios de autoria ou de prova 
da materialidade do delito, e ainda, a atipicidade da conduta.

3.  Para se aferir se haveria ou não provas de que o 
acusado estaria envolvido   no  grupo  de  extermínio  descrito  na  
denúncia  seria necessário  o revolvimento de matéria 
fático-probatória, providência vedada na via eleita.

[...]
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

desprovido, com recomendação   para  se  imprimir  maior  celeridade  ao  
feito,  se necessário com a cisão em relação aos réus não localizados.

(RHC 47.912/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016)

Passo, portanto, à análise dos fundamentos que ensejaram a decretação 

da segregação cautelar. 

Quanto ao tema, o Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
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verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do agente, 

evidenciada pela variedade, quantidade de droga apreendida, bem como pela natureza 

altamente deletéria de um dos estupefacientes apreendidos – 30,74 gramas e 

maconha, separados em 43 porções e 7,99 gramas de cocaína, divididos em 24 

invólucros plásticos –, o que, somado à forma de acondicionamento das drogas – em 

porções individuais prontas para revenda –, demonstra risco ao meio social. 

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, uma vez que, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, o recorrente 

responde a diversos outros processos criminais.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
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indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - In casu, a r. decisão do MM. Juízo de origem que 
determinou a segregação cautelar do paciente encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma 
vez que devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos em seu poder (400 g de maconha, 6 
comprimidos de ecstasy e 6,13 g de cocaína), circunstância 
indicativa de um maior desvalor da conduta perpetrada, bem como 
do risco de reiteração delitiva.

Habeas corpus não conhecido (HC 384.983/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 
16/06/2017).

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. ELEVADA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração do que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs fez referência à gravidade concreta da conduta 
imputada à recorrente que, segundo o decreto prisional, foi flagrada  
com elevada quantidade de substâncias entorpecentes (92 
invólucros com maconha, 38 eppendorfs com cocaína, 259 
eppendorfs com crack e 6 mil eppendorfs vazios destinados ao 
acondicionamento de drogas), R$ 1.904,00 (um mil, novecentos e 
quatro reais) em dinheiro, bem como anotações condizentes com a 
traficância. Ademais, ostenta a acusada passagem criminal por 
furto, evidenciando sua reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se 
necessária a segregação provisória como forma de acautelar a 
ordem pública.

3. Recurso ordinário a que se nega provimento (RHC 
84.057/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017).

Por fim, com o encerramento da instrução criminal, restam superadas as 

alegações de constrangimento por excesso de prazo, nos termos do enunciado n. 52 

da Súmula do STJ.
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Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte do recurso ordinário 

em habeas corpus e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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